
Projeto de Resolução n.º 672/XVI/1.ª

Recomenda ao Governo que participe nos esforços de envio de ajuda humanitária à 

Faixa de Gaza e que condene a obstrução à prestação de cuidados de saúde na 

Cisjordânia

Exposição de Motivos

A situação humanitária na Faixa de Gaza tem-se tornado cada vez pior, pelo menos 

desde os terríveis ataques de outubro de 2023. Mas para trás ficam décadas a viver 

numa prisão a céu aberto, sitiados pelo Estado de Israel e com pouca ou nenhuma 

autonomia sobre os seus territórios, o povo palestiniano tem sido alvo de uma 

ofensiva por parte do Estado de Israel que tem aprofundado ainda mais a crise 

humanitária nos territórios ocupados, Faixa de Gaza e Cisjordânia.

Desde então, mais de 46 mil pessoas perderam a vida, entre as quais mais de 17 mil 

são crianças, 2 milhões encontram-se deslocadas e 60% das casas destruidas, no que 

é uma das maiores catástrofes humanitárias do século XXI, consequência do genocídio 

em curso na Faixa de Gaza.   

É neste contexto que a população da Faixa de Gaza, e principalmente as crianças, 

vivem há mais de um ano, fustigadas com a falta de ajuda humanitária que lhes chega. 

83% da ajuda alimentar necessária não chega à Faixa de Gaza e são cada vez mais os 

casos de pessoas com problemas de pobreza e malnutrição. 

Para além da ofensiva na Faixa de Gaza, os palestinianos que vivem na Cisjordânia 

também não têm a sua vida facilitada. Para além da ocupação ao território e do regime 



de apartheid estabelecido pelo estado de Israel há decadas neste enclave palestiniano, 

desde outubro de 2023 que a realidade tem vindo a piorar cada vez mais. 

Segundo a organização Médicos Sem Fronteiras, a violência sobre o povo palestiniano 

na Cisjordânia tem vindo a aumentar, sendo alvo de constantes ataques, operações 

militares, agressões e vendo-se impedidos de obter cuidados de saúde. Segundo a 

mesma organização, instalações médicas têm sido destruídas e profissionais de saúde 

atacados, com invasões durante a realização de cirurgias e o bloqueio nos postos de 

controlo da passagem de ambulâncias com doentes em estado crítico. Segundo as 

Nações Unidas cerca de dois terços de todos os edifícios de Gaza estão em escombros 

ou danificados, incluindo praticamente todas as escolas e hospitais e infraestruturas 

básicas cuja reconstrução levará anos, e não meses, segundo o chefe do Programa das 

Nações Unidas para o Desenvolvimento.

Apesar do cessar-fogo e da aparente pacificação das hostilidades, continua o inferno 

sobre a Palestina e a realidade piora dia após dia. Entre o regime colonialista 

instaurado nesta área, os milhares de inocentes mortos, as acusações de genocidio 

por parte da Organização das Nações Unidas e a emissão de um matado de captura 

internacional a Benjamin Netanyahu emitido pelo Tribunal Penal Internacional, tem 

chegado pouca ajuda humanitária aos territórios palestinianos - em especial à Faixa 

de Gaza, apesar dos cessar-fogos relutantemente assinados por Israel. 

Apesar do Governo português rejeitar reconhecer o Estado da Palestina, Portugal tem 

que ter um papel a desempenhar na resolução deste conflito. Com o anunciar das mais 

recentes tréguas, foi anunciado pela União Europeia um novo pacote de ajuda à Faixa 

de Gaza de 120 milhões de euros. Para além de participar nos esforços da União 

Europeia, é crucial garantir que Portugal aproveite o cessar-fogo para fazer chegar 

ajuda humanitária a este local e condenar, a nível internacional, as constantes 



violações dos direitos humanos e do Direito Internacional na Faixa de Gaza e na 

Cisjordânia.

Nestes termos, a abaixo assinada Deputada Única do PESSOAS-ANIMAIS-NATUREZA, ao 

abrigo das disposições constitucionais e regimentais aplicáveis, propõe que a Assembleia 

da República recomende ao Governo que: 

1 - Condene os ataques de Israel às instalações médicas e aos profissionais de saúde 

na Cisjordânia, defendendo o Direito Internacional e pugnando pelo acesso do povo 

palestiniano aos cuidados de saúde;

2- Em parceria com organizações não-governamentais e de direitos humanos, 

contribua com ajuda humanitária à Faixa de Gaza, tomando as diligências necessárias para 

garantir que alimentos, produtos de saúde e outros produtos de primeira necessidade 

chegam à população refém da ofensiva israelita nos territórios ocupados.

Palácio de São Bento, 04 de fevereiro de 2025

A Deputada,

Inês de Sousa Real


